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RESUMO 

 

 

ANÁLISE DA TRANSPARÊNCIA PÚBLICA CONFORME A LEI DE 

RESPONSABILIDADE FISCAL NA PREFEITURA DE APARECIDA DO RIO 

NEGRO-TOCANTINS 

 

A Lei Complementar nº 101/00 (LRF) tem o objetivo de organizar as finanças 
públicas, por meio de normas fundamentadas em quatro pilares, são estes: 
planejamento, controle, responsabilização e transparência. Nesse sentido, propôs-se 
neste trabalho analisar a transparência pública do Município de Aparecida do Rio 
Negro a luz da LRF. Para tanto, foi necessário identificar os instrumentos de 
transparência da gestão fiscal de acordo com a Lei. E, a partir disso, verificar a 
aderência do Município quanto aos requisitos exigidos por esta. Assim, foi elaborada 
uma matriz investigativa com os seis instrumentos de transparências contidas na Lei 
Fiscal e em seguida, utilizou-se da análise documental para realizar levantamento de 
dados em relatórios, atas e leis do município que permitissem responder as 
questões levantadas na pesquisa. Portanto, os resultados alcançados mostram que 
o Município analisado não cumpre integralmente todas as exigências da LRF. Isso, 
porque dos 6 (seis) instrumentos de transparência estabelecidos em Lei, 5 (cinco) 
são cumpridos parcialmente e 1(um) ainda não foi implementado pelo Município. 
 
 
 
 
Palavras-chave: Transparência, Lei de Responsabilidade Fiscal, Gestão Pública, 

Aparecida do Rio Negro. 

 

 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 



 

 

ABSTRACT 
 

ANALYSIS OF TRANSPARENCY PUBLIC AFTER THE FISCAL 

RESPONSIBILITY ACT IN APARECIDA DO RIO NEGRO-TOCANTINS 

 

Supplementary Law No. 101/00 (LRF) aims to organize public finances through 
standards based on four pillars, are these: planning, control, accountability and 
transparency. In this sense, it was proposed in this paper to analyze the public 
transparency of the city of Aparecida do Rio Negro light of LRF. Therefore, it was 
necessary to identify the instruments of transparency of fiscal management in 
accordance with the law. And from that, check the grip of the municipality as to the 
requirements for this. Thus, an investigative matrix with six instruments of 
transparency contained in the Tax Act and then was drafted, we used the 
documentation and to perform data collection on reports, minutes and municipal laws 
that allow answering the questions in the survey. Therefore, the results obtained 
show that the municipality analyzed does not fully meet all the requirements of LRF. 
That is because the six (6) transparency tools established by law, five (5) are met half 
and one (1) has not been implemented by the municipality. 
 
 

 
Key-words: Transparency, Fiscal Responsibility Law, Public Management, 

Aparecida do Rio Negro. 
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1 INTRODUÇÃO  

Para dar à sociedade e à administração pública um maior controle foi 

criada a Lei nº 101, de 04 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), 

que foi homologada com objetivo de somar para melhoria do desempenho das 

atividades administrativas no setor público, explicitando, em sua escrita, orientações 

e suporte para os atos dos gestores nas esferas municipal, estadual e federal. Na 

busca por adequação às exigências da LRF, a administração necessita se 

aperfeiçoar para maior controle das finanças públicas.  

Destarte, as recomendações impostas pela LRF têm refletido, fortemente, 

na dinâmica das finanças públicas, nas funções de planejamento, desempenho e 

controle orçamentário e, ainda, nas formas de participação e transparência 

provocando, por conseguinte, relevantes modificações na cultura da administração 

pública, principalmente a municipal (REZENDE; PEREIRA, 2013, p.8). 

Segundo o IBGE, há no Brasil 5.570 municípios, desses, 108 possuem 

até dois mil habitantes e 1.135 possuem de dois mil e um até cinco mil habitantes, 

outros 1.216 têm 5.001 a 10.000 habitantes, totalizando 44,15% dos municípios 

brasileiros com população de até 10 mil habitantes (IBGE 2014). 

Em nível de estado, o Tocantins é composto por 139 municípios, nove 

têm população de até dois mil habitantes, sessenta e um (61) têm de dois mil e um a 

cinco mil habitantes. Assim como, 41 têm entre cinco mil e um (5.001) e 10 mil 

habitantes, totalizando 111 municípios tocantinenses com população de até 10 mil 

habitantes, ou seja, aproximadamente 80%. 

Neste contexto, o município abordado neste estudo encontra-se dentre os 

sessenta e um (61) entes com população entre dois mil e cinco mil habitantes, 

somando por volta de 44% do total de municípios deste estado que possuem 

população de até cinco mil habitantes.  

Nesse sentido, segundo alguns estudos, como o de Rezende e Pereira 

(2013), o de Dutra (2009) e o de Silva et. al. (2010) explanam que salvo raras 

exceções, os municípios, principalmente os de pequeno porte, passam por 

dificuldades para adequar-se às novas exigências estabelecidas pela LRF. Assim, 

segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, os municípios que possuem 

até 10 mil habitantes somam em nível de Brasil um total de 44,15%. 
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Este município está localizado a 67 km da capital Palmas, possuindo área 

total de 1.160,363 km². Tendo como limite os municípios de Tocantínia, Rio Sono e 

Lajeado ao norte, Palmas ao sul, a leste os municípios de Rio Sono, Novo Acordo, e 

pelo poente o município de Lajeado. A cidade tem uma população de 4.213 

habitantes, sendo que 900 moram na zona rural (IBGE 2010). A principal atividade 

econômica do município abordado é a agropecuária, sendo que a agricultura tem se 

expandido de maneira vertiginosa nos últimos anos, e a prestação de serviços é sua 

segunda maior atividade econômica. A cidade em questão é um município pequeno, 

apresentando carências econômicas e estruturais, com existência de mão de obra 

com pouca qualificação.  

Nesse sentido, é sabido que principalmente os municípios pequenos 

deparam-se com dificuldades para implementar a constância de complementos da 

legislação, isso devido a falta de estrutura. Com o surgimento de leis 

complementares à Carta Magna que já exigia dos entes públicos uma nova postura 

e atribuições, as dificuldades tornaram-se mais visíveis principalmente na classe 

municipalista. Esta classe teve que cumprir obrigações de responsabilidades 

específicas, prevendo critérios, prazos e punições, no que diz respeito ao equilíbrio 

fiscal, planejamento e controles. A Lei que teve maior impacto sobre os municípios 

foi a Lei Complementar nº. 101/00, que encontrou, com raras e exatas exceções, um 

município despreparado estrutural e administrativamente para desempenhá-la 

(GERIGK, 2008, p.20; DUTRA, 2009, p. 18; MONTEIRO; LACERDA; LUZ, 2004, 

p.28). 

Dessa forma, nas organizações públicas, especialmente nos municípios, 

é visível o despreparo, sobretudo no que se refere à gestão eficiente e à 

transparência do sistema de informações contábeis e financeiras que é bastante 

falha (SILVA et. al., 2010, p.154). 

Nessa direção, este trabalho tem como pauta central o instrumento de 

transparência, segundo a LRF. Para este estudo, foi escolhido o município de 

Aparecida do Rio Negro. 

Portanto, justifica-se a escolha de Aparecida do Rio Negro por se tratar de 

um município pequeno, que goza de pouca estrutura física e organizacional da 

administração pública e por isso, apresenta dificuldades em se adequar às normas 

da lei supracitada.  
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Também justifica a escolha do abordado município para o 

desenvolvimento do presente estudo, a facilidade de acesso à cidade de Aparecida 

do Rio Negro, que está a 67 km da Capital, permitindo visitas para coleta de dados. 

A realização do referido trabalho justifica-se ainda pela contribuição desta pesquisa 

como fonte de informação sobre a atual situação do município de Aparecida do Rio 

Negro com relação às exigências da Lei Fiscal nº101/00, no que se refere à 

transparência. Nesse contexto, busca-se refletir sobre o estado de implementação 

dos instrumentos que oferecem transparência no município em questão. 

Com relação à necessidade de demonstrar os ganhos que os meios de 

transparência proporcionam para a sociedade, este estudo é de grande relevância, 

assim como quanto à apresentação de normas que regulamentam as ações dos 

gestores públicos para que possam exercer uma gestão fiscal responsável.  

Sendo assim, este trabalho levanta o seguinte questionamento: O 

município de Aparecida do Rio Negro está cumprindo as exigências da Lei 

Complementar nº 101/00 (LRF) no que diz respeito à transparência?  

Para responder a esta questão, o estudo propõe como objetivo geral, 

analisar a transparência pública do Município de Aparecida do Rio Negro a luz da 

Lei Complementar nº 101/00 (LRF); Bem como, identificar os instrumentos de 

transparência da gestão fiscal de acordo com a Lei Complementar nº 101/00 e 

verificar a aderência do Município abordado quanto os requisitos de transparência 

exigidos pela mesma. 

Para desenvolver este assunto, o trabalho foi estruturado em quatro 

partes. A primeira, sendo esta a introdução, tem a intenção de apresentar uma visão 

geral do trabalho. Na segunda parte, com a fundamentação teórica, são 

apresentados os assuntos relevantes para o desenvolvimento da pesquisa. Na 

terceira parte, são apresentados a metodologia e os procedimentos estabelecidos 

para obter os resultados almejados, atingindo a resolução do problema e alcançando 

os objetivos. Na quarta parte, constam as análises e discussões da pesquisa. Por 

fim, na quinta parte, são apresentadas as conclusões, as recomendações e as 

considerações finais acerca do tema.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

Este capítulo tem o objetivo de apresentar revisão sobre o tema 

transparência segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar n º 

101, de 04 de maio de 2000. Para tanto, evidenciam-se princípios, normativas e 

exigências que regem o assunto, no contexto da administração municipal, com o 

intuito de embasar a construção das análises, discussões e conclusões da pesquisa.  

 

2.1  O município após a Constituição de 1988 

A Constituição Federal (CF) de 1988, no que se refere à situação de 

autonomia dos municípios, trouxe grandes mudanças, pois ao ser elaborada, elevou 

os municípios à condição de entes autônomos, conforme pode se conferir em seu 

Art.18: “A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil 

compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos 

autônomos, nos termos desta Constituição” (BRASIL, 1988).  

Nesse contexto de mudanças, quanto às receitas, ocorreu uma nova 

distribuição da carga tributária que gerou expressivo ganho para os municípios, 

tendo um aumento da receita no período de 1988 a 2000 (ANDRADE, 2004, p. 214). 

Porém, apareceram órgãos fiscalizadores em níveis estaduais e federais, para o 

controle direcionado de forma específica aos municípios. Esses órgãos passaram a 

ser encarregados pela fiscalização de boa parte da arrecadação, visto que, muitos 

municípios não estavam organizados para assumir tal obrigação, de controle sob 

sua arrecadação e eficiência na administração dos recursos públicos (SILVA et. al., 

2010, p.150). 

Concomitantemente às novas fontes de receitas, o município ficou 

responsável por novas atribuições como, por exemplo, pela execução da prestação 

dos serviços de saúde e de parte das tarefas educacionais, como também, questões 

ambientais, de segurança e sociais (ANDRADE, 2004 p. 215).  

Contudo, por mais que a classe municipalista tenha ganhado melhorias 

em suas repartições, ao menos na teoria, O novo estado e atribuições, delegados 

pela Constituição de 1988, se depararam com, salvo raras e pontuais exceções, um 

município sem preparo estrutural e administrativamente para cumpri-las. Tais 

dificuldades se mostraram ainda mais nítidas à medida que foram sendo instituídas 

leis complementares à Carta Magna, estando entre essas, a de maior impacto sobre 
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os municípios, a Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000, denominada Lei 

de Responsabilidade Fiscal (LRF), (DUTRA, 2009, p. 18).   

A Constituição Federal de 1988 não trouxe só autonomia, recurso e 

atribuições. Ela também deu início aos princípios da transparência e do controle 

social os quais, verificam-se consagrados na Constituição Federal de 1988 (CULAU; 

FORTIS, 2006, p.7).  

A partir da homologação da constituição de 88, ficou estabelecido que os 

entes da esfera pública, são responsáveis por gerenciar as documentações, sendo 

incumbidos por fornecer essas informações aos indivíduos, assim como à 

administração pública, conforme os ditames da lei devem tomar providências para 

franquear a documentação governamental e a sua consulta a quantos dela 

necessitarem (BRASIL, 1988). 

Nessa acepção, com a entrada em vigor da Lei Complementar nº 101/00, 

as responsabilidades do gestor público ficaram ainda mais rigorosas quanto à 

prestação de contas sendo os administradores imbuídos de dar transparência à 

gestão fiscal por meio de ampla divulgação. Sendo que esta divulgação pode 

acontecer até mesmo em meios eletrônicos de acesso público aos planos, 

orçamentos, leis de diretrizes orçamentárias, prestações de contas e os respectivos 

pareceres prévios, o Relatório da Execução Orçamentária (REO), o Relatório de 

Gestão Fiscal (RGF), e ainda as versões simplificadas desses documentos (BRASIL, 

2000).  

 

2.2 Lei de Responsabilidade Fiscal  

 

Como apresentado no tópico anterior, a Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF) nº 101, de 04 de maio de 2000, tem sua raiz na Carta Magna, que permite a 

criação de uma Lei Complementar para gerir regras gerais de finanças públicas a 

serem observadas pelos três níveis de governo, Federal, Estadual e Municipal 

(MARTINS; MARQUES, 2013, p.148). Assim sendo, estão assegurados nos artigos 

24, 163, 165 e 250 da Constituição Federal de 1988, regulamentos que consentem 

ordem constitucional acerca de direito financeiro e competência concorrente para 

legislar a Lei Fiscal estabelecendo regras sobre a matéria financeira (SILVA, 2013, 

p. 11). 
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A elaboração da Lei de Responsabilidade Fiscal tem semelhanças com 

leis de outros países, como Nova Zelândia, Argentina, Estados Unidos, Peru, México 

e Grã-Bretanha, mas apesar de similaridades e de serem exemplos que foram 

tomados como referencial possui alterações. Destarte, esta, ao ser instituída deu 

início a um processo de mudanças na maneira de gerir as finanças públicas no 

Brasil, podendo aumentar a eficiência no fornecimento dos serviços para os 

cidadãos (ANDRADE, 2008, p.1). 

Nesse contexto, a essência da Lei de Responsabilidade Fiscal, está 

fundada em quatro colunas essenciais para o perfeito alcance de seus objetivos que 

são o planejamento, o controle, a responsabilidade e a transparência, que também 

são os princípios básicos que a orientam e sustentam, tendo como objetivo alcançar 

os planos por ela traçados (MONTEIRO; LACERDA; LUZ, 2004, p.29).  

Conforme Amir Antônio (2000, p.15, 16), o planejamento é aperfeiçoado 

com as novas informações, metas, limites e condições no que se refere à renúncia 

de receita e para a geração de despesas, incluindo com pessoal e de seguridade, 

para elevação de dívidas, para realização de operação de crédito, englobando 

antecipação da receita orçamentária (ARO), e para a concessão de garantias. De 

acordo com Monteiro; Lacerda; Luz, (2004, p.30), o planejamento é o primeiro 

baluarte e o meio básico para que o poder público obtenha o bem-comum dos 

cidadãos. E continua com a elucidação de que, administrativamente, ele tem a 

intenção de captar os objetivos e as metas prioritárias a serem alcançadas, bem 

como o de determinar os recursos necessários para sua realização, mostrando 

como e quando serão cumpridas as ações corretamente planejadas (MONTEIRO; 

LACERDA; LUZ, 2004, p.30).  

O controle, quanto maior for a transparência e a qualidade das 

informações, é mais aperfeiçoado, assim, determina uma ação mais efetiva de 

fiscalização contínua dos tribunais de contas (KHAIR, 2000, p.16). Segundo Ramos 

e Conceição (2006, p. 18), o controle voltado para administração pública é a 

capacidade de cautela, direção e correção que uma entidade ou autoridade 

desempenha sobre o comportamento de outro.  

Em sequência tem-se a responsabilização que deverá ocorrer quando 

houver descumprimento das normas exigidas em lei, quando tiver desobediência de 

regras, resultando em suspensão das transferências voluntárias, das garantias e da 

concessão para contratação de operações de crédito, que inclui também a ARO. 
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Quando não cumpridas às normas exigidas em lei, os responsáveis sofrerão 

sanções previstas na legislação, referentes a crimes de responsabilidade fiscal 

(KHAIR, 2000, p. 16). Ainda segundo Natalino (2007, p. 44), a responsabilização 

forma-se na aparência mais incisiva da LRF, que deverá ocorrer sempre que houver 

falta de cumprimento das exigências nela estabelecidas. 

Por fim, tem-se a transparência, que é concretizada através da divulgação 

ampla, até mesmo por meio da internet, e ainda por meio de diversos relatórios e 

anexos de acompanhamento da gestão fiscal, que possibilitam identificar as receitas 

e despesas (KHAIR, 2000, p.15). “A transparência na gestão governamental sempre 

foi o ideal para todo cidadão que contribuiu para o abastecimento dos cofres 

públicos” (RAFAEL; SILVA 2003, p.13). Esse instrumento “[...] objetiva permitir um 

controle social mais efetivo, partindo do pressuposto de que, conhecendo a situação 

das contas públicas, o cidadão terá mais condições de cobrar, exigir e fiscalizar” 

(GARCIA, 2011, p.16). 

O estudo de todos esses pilares é relevante para a ciência, mas optou-se, 

nesse trabalho, por estudar a transparência por ser esta um mecanismo, no qual os 

cidadãos podem desempenhar o controle social, possuir elevação da consciência 

dos seus direitos e da administração pública e dos procedimentos governamentais 

(NUNES et. al., 2013, p. 132). 

 

2.2.1 Transparência na LRF 

 

A transparência estabelecida pela LRF orienta a conduta dos gestores 

públicos quanto à gestão fiscal. “A nova lei de responsabilidade fiscal inclui 

exigências novas para metas fiscais e disciplina fiscal, bem como uma avaliação 

detalhada de riscos fiscais” (KONDO, 2002, p. 67).  

Desse modo, a transparência é conferida no primeiro parágrafo do Artigo 

1º da Lei de Responsabilidade Fiscal, em que para se estabelecer a 

responsabilidade na gestão fiscal deve se ter atos planejados e transparentes, que 

possam precaver riscos e corrigir irregularidades capazes de afetar o equilíbrio das 

contas públicas. Isso reflete diretamente no valor da ferramenta abordada para uma 

gestão de bom desempenho (BRASIL, 2000).  
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O Artigo 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal aborda questões voltadas 

para o instrumento de transparência, que discorre sobre as exigências para o 

cumprimento desse mecanismo. Em sua escrita, o artigo traz que:  

 

Art.48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será 
dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: 
os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de 
contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas 
desses documentos (BRASIL, 2000). 

 

 

Nessa perspectiva, o Quadro 1, expõe vários instrumentos que orientam a 

transparência da gestão fiscal, estabelecidos pela Lei Complementar nº101/00 mais 

exatamente em seu artigo 48, 48-A e incisos juntamente com outras normas e 

decretos, como a Lei de acesso à informação nº 12.527, de 18 de novembro de 

2011, a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 e o Decreto nº 7.185, de 27 de maio 

de 2010. Assim este quadro, servirá de parâmetro na etapa de coletas de dados do 

tópico 5 comparando as exigências com a prática do município em estudo. 

 

Quadro-1 Instrumentos de Transparência da Gestão Fiscal de acordo a Legislação 

EXIGÊNCIA BASE LEGAL DESCRIÇÃO 

Instrumentos de 

planejamento 

orçamentário; 

Art. 48 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal       

(LRF) 

Plano Plurianual (PPA), Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei 

Orçamentária Anual (LOA); 

Prestações de contas e 

parecer prévio; 
Art. 48 da (LRF) 

A administração pública deve prestar 

contas, emitir parecer prévio e publicar 

as prestações de contas; 

RREO e o RGF; e as 

versões simplificadas 

desses documentos; 

 

Art. 48 da (LRF) 

Publicar o RREO bimestralmente, 

facultado aos municípios com 

população inferior a 50 mil habitantes 

que devem divulgar semestralmente. E 

o RGF é de divulgação quadrimestral, 

facultado aos municípios com 

população inferior a 50 mil habitantes, 

que devem divulgar semestralmente. 

Incentivo à participação 

popular. 

Art. 48 da (LRF) 

Art.40 da Lei nº 

Realização de audiências públicas, 

com editais e atas, durante os 

processos de elaboração e discussão 
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10.257/01 (Estatuto da 

cidade) 

dos PPA, LDO e LOA; 

Acompanhamento da 

sociedade, sobre a 

execução orçamentária e 

financeira em tempo real 

e em meios eletrônicos; 

Art. 48 da (LRF) 

Art. 8º § 4
o
  da Lei nº 12. 

527/11 (Lei de Acesso a 

Informação). 

Realizar divulgação em tempo real com 
(1 dia útil), de informações 
pormenorizadas sobre a execução 
orçamentária e financeira; 
Facultado aos Municípios com 
população de até 10.000 (dez mil) 
habitantes a divulgação na internet. 

Adoção de sistema 

integrado de 

administração financeira e 

controle. 

Art. 48, 48-A da (LRF) e 

Art. 2º do (Decreto nº 

7.185/10). 

Art. 2º do (Decreto nº 

7.724/12) 

 

Adoção de sistema integrado de 

administração financeira e controle, 

que atenda a padrão mínimo de 

qualidade; permitindo a qualquer 

pessoa física ou jurídica acesso às 

informações das receitas e despesas 

do ente. 

 

Fonte: Elaboração Própria com informação da Legislação  

 

Nesse sentido, conforme é explanado no Quadro 1,  registra-se regras 

que devem ser seguidas nas execuções das atividades públicas, para proporcionar 

transparência à gestão fiscal. Fazendo com que o gestor busque garantir a 

disponibilização de informações, desde o planejamento até a execução 

orçamentária, englobando os planos e metas traçados na administração, por meio 

de divulgação ampla, inclusive via internet, sobre o gerenciamento da gestão 

pública. Assim, “a transparência do orçamento é definida como a ampla divulgação 

de todas as informações fiscais relevantes de modo oportuno e sistemático” 

(KONDO, 2002, p. 14).   

Ainda quanto ao Quadro 1, são explanadas sequencialmente todas as 

informações apresentadas por este.   

Dessa maneira, os instrumentos de planejamento orçamentário Plano 

Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária 

Anual (LOA) devem ser elaborados e discutidos com incentivo à participação da 

população e realização de audiências públicas, durante tais processos (BRASIL, 

2000). “[...] esse incentivo ocorre pelo chamamento da população para participar das 

discussões dos problemas localizados no município, por meio de rádio, televisão, 

jornal, etc.” (CARNEIRO et. al., 2010, p.28).  

Em sequência, tem-se, além do requerido na Lei Fiscal nº 101/00, 

resguardado no Artigo 40 da Lei nº 10.257/01, denominada Estatuto da Cidade, mais 
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exatamente em seu parágrafo 4º, que no procedimento de elaboração do plano 

diretor e na fiscalização de sua implementação, os entes públicos deverão assegurar 

a promoção de audiências públicas e a publicidade no que tanger aos documentos e 

dados produzidos por esta, e ainda o acesso a essas informações produzidas a 

qualquer interessado (BRASIL, 2001).   

É apresentado em seguida, como meio para se dar transparência, as 

prestações de contas e o parecer prévio em que a administração pública deve 

prestar contas das atividades do ente público a qualquer pessoa física ou jurídica, 

emitir parecer prévio e publicar as prestações de contas para acesso público 

(BRASIL, 2001). Nesse sentido, têm-se novos métodos para auxiliar as prestações 

de contas públicas e a gestão fiscal. As novas tecnologias congregadas ao serviço e 

a um espaço tecnológico baseado no uso de redes, sistemas, equipamentos, o 

avanço e a consistência de alta tecnologia levaram a gestão pública a utilizar esses 

recursos para a prestação de serviços com melhores níveis de qualidade (SOUSA, 

2013, p.1). 

Faz-se relevante esclarecer alguns pontos acerca da prestação de contas 

e do parecer prévio que são regidos, além da LRF, pelo regulamento de instruções e 

regimento do Tribunal de Contas do Estado. É estabelecido no documento de 

instrução normativa do TCE-TO nº 11, de 05 de dezembro de 2012, que os prefeitos, 

presidentes das câmaras e os titulares dos órgãos executivos devem prestar contas 

em oito remessas de informações exigidas pelo SICAP/CONTÁBIL, e conforme 

esclarece o Artigo 7º deste mesmo documento de instrução, a oitava remessa 

refere-se às contas anuais consolidadas do município, que deverão ser 

apresentadas para prestação de contas.  

A o artigo 57 da LRF estabelece, que os tribunais de contas apreciarão e 

emitirão o parecer prévio conclusivo sobre as contas dos entes públicos no prazo de 

60 dias no caso de municípios que tenham população de menos de duzentos mil 

habitantes e que não sejam, capitais, ele tem até 180 dias para fazê-la (BRASIL, 

2000).   

Nesse contexto, o Artigo 25 do Regimento Interno do Tribunal de Contas 

do Estado dispõe que o tribunal apreciará as contas apresentadas anualmente pelo 

prefeito, e que nelas serão incluídas as do poder legislativo mediante parecer 

apresentado separadamente. 
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 O Artigo 33 do referido Regimento do TCE dá continuação à explicação, 

estabelecendo que o órgão técnico, fará comunicado à Câmara dos Vereadores 

sobre o resultado da deliberação no processo das contas anuais do município, com 

orientações no caso de haver pedido de reexame, elucidando que o referido 

processo permanecerá no tribunal até o término do período estabelecido para 

apresentação do pedido de reexame. Não tendo sido interpostos recursos, o 

processo é encaminhado para a câmara para julgamento. Confirma-se no parágrafo 

3º deste artigo, que o parecer prévio ou sua versão simplificada será divulgado em 

meios eletrônicos de acesso público no prazo de até trinta dias do encaminhamento 

deste ao Poder Legislativo.  

Tem-se também, como instrumento de transparência da gestão fiscal que 

as prestações de contas também se darão através do Relatório de Gestão Fiscal 

(RGF) e o Relatório da Execução Orçamentária (REO). Devendo ser emitidos, a 

cada quadrimestre o RGF, e bimestralmente o REO, inclusive as versões resumidas 

e simplificadas desses documentos. Sendo facultativo aos municípios com 

população inferior a cinquenta mil habitantes optar por divulgar semestralmente 

esses documentos (BRASIL, 2000). Esses documentos disponibilizarão aos 

cidadãos informações importantes das contas da máquina estatal e governamental 

(CAMPOS; PAIVA; GOMES, 2013, p. 430). 

Nessa perspectiva e de acordo com o Quadro 1, os meios que permitem o 

acompanhamento da sociedade sobre a execução orçamentária e financeira em 

tempo real e em meios eletrônicos também são instrumentos de transparência. No 

campo de divulgação de dados, exige-se que as informações sejam publicadas com 

auxílio da tecnologia, pois essa proporciona uma constante evolução no contexto da 

transparência. Nesse sentido, Manoel (2010, p.43), argumenta “[...] percebe-se, que 

além de uma exigência legal, a publicação das informações na internet torna-se uma 

opção de gestão responsável e transparente”.  

Silva et al.  (2010, p.154), discorre que por mais que as novas tecnologias 

(sistemas, Softwares) possam contribuir para melhor governança pública, tem-se 

constatação de que os municípios ainda não sorveram bem as modernas práticas de 

gestão administrativa e contábil e não estão, com proveito dos instrumentos 

tecnológicos disponíveis, como auxílio para cumprir a Normativa nº 101/00. Isso é 

visível, especialmente no que tange à gestão eficiente e à transparência do sistema 

de informações contábeis e financeiras que são insatisfatórias. 
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Nesse sentido, vale ressaltar que segundo o parágrafo 4º do Artigo 8º da 

Lei de Acesso a Informação, nº 12.527/11 é facultado aos Municípios com população 

de até 10.000 (dez mil) habitantes a divulgação na internet, conservada a 

obrigatoriedade de divulgação, em tempo real, de informações referentes à 

execução orçamentária e financeira (BRASIL, 2011). 

Em seguida, como expõe o Quadro em análise, para a prática da 

transparência é estabelecido que na administração pública tenha-se a adoção de 

sistema integrado de administração financeira e controle, sendo assegurado pela 

LRF e pelo Decreto nº 7.185, de 27 de maio de 2010, que estabelece em seu Artigo 

2º que a administração pública deve adotar “sistema integrado de administração 

financeira e controle, [...] deverá permitir a liberação em tempo real das informações 

pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira das unidades gestoras” 

(BRASIL, 2010).  

A adoção desse sistema deve ter informações que atendam o padrão 

mínimo de qualidade, estando resguardada além da Lei nº 101/00 pelo Decreto nº 

7.724, de 16 de maio de 2012, que dispõe em seu Artigo 2º que os órgão e 

entidades públicas garantirão aos indivíduos naturais e jurídicos, o direito de acesso à 

informação, que será proporcionado por meio de métodos objetivos e ágeis, de 

maneira transparente, clara e em linguagem de fácil entendimento (BRASIL, 2012). 

“É preciso que as informações disponibilizadas sejam compreendidas pela 

sociedade e devem ser ofertadas em linguagem clara, objetiva e sem maiores 

dificuldades de interpretação” (GARCIA, 2011, p.16). Viana et al. (2011, p.6) 

argumenta que por meio dos Artigos 48 e 48-A da Lei nº 101/00 procura-se definir de 

forma clara como se deve dar a transparência na esfera governamental. Dando 

concretude a esse quesito, lembra também, que a Lei de Responsabilidade Fiscal 

precisa avançar na prática do quesito de transparência de maneira absoluta. 

Pautada nessa linha, o Artigo 49 da Lei nº101/00 elucida que “as contas 

apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis durante todo o 

exercício, no respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua 

elaboração para consulta e apreciação” (BRASIL, 2000). Monteiro; Lacerda; Luz, 

(2004, p.32), argumenta que as garantias legais de disponibilidade das contas 

públicas para a sociedade por si só não são suficientes para alcançar a 

transparência almejada, é necessário que se tenham gestores com perfil de político 

que apresentem ter em si princípios éticos e filosofia participativa, para disponibilizar 
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dados, provendo de forma oportuna e criativa e suprindo aos interesses da 

população pelas informações.   

 

2.2.2 Complementos da Lei nº 131/09 para a Transparência na LRF 

 

Faz se relevante à menção da Lei nº 131, de 27 de maio de 2009, que 

veio somar no quesito transparência, com requerimento de novos métodos para 

divulgação dos gastos públicos, inclusive em meios eletrônicos, impulsionando para 

ter maior alcance de controle e fiscalização por parte dos cidadãos e dos órgãos 

encarregados por fiscalizar.    

A Lei Complementar nº 131/09 acrescentou dispositivos à Lei nº101, de 4 

de maio de 2000, que incrementou a redação da LRF com acréscimo de suma 

importância para concretização da transparência, pois inseriu dispositivos que 

asseguram o incentivo à participação popular e a realização de audiências públicas, 

durante os procedimentos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes 

orçamentárias e orçamentos; à liberação da plena ciência e o acompanhamento da 

população, em tempo real, de informações detalhadas sobre a execução 

orçamentária e financeira, em meios eletrônicos para acesso público, e também, à 

estabilização da utilização por parte dos entes públicos de sistema integrado de 

administração financeira e controle, que atenda a padrão mínimo de qualidade 

estabelecido pelo Poder Executivo da União e pelo artigo 48-A (BRASIL, 2009). 

Conforme Contó (2013, p.17) tem-se explanado que na medida, em que o 

país cresce, a sociedade toma consciência e aumenta o grau de exigências quanto à 

cobrança acerca do acesso às informações das contas públicas. O conhecimento 

sobre os dados da gestão faz-se importante no que diz respeito ao combate aos 

desvios, à má utilização do dinheiro público e também faz com que os governantes 

sejam mais eficientes.    

Neste sentido, Júnior (2010) e Contó (2013), argumentam que os 

dispositivos acrescentados à Lei Fiscal pela Lei de Transparência nº 131/09 deram-

se com intuito de ampliar e aperfeiçoar os instrumentos de transparência na busca 

por atender aos anseios da sociedade. Sendo assim, a primeira alteração sofrida 

pela LRF em quase dez anos de sua homologação, o que representa um marco 

histórico na normativa, em busca de tal prática no Brasil.      
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Com essas novas agregações à Lei de gestão fiscal, tem-se o intuito de 

aperfeiçoamento, por isso a Lei nº 131/09 propõe ações propícias para que, de fato, 

a transparência seja realizada e concretizada através da proposta de se realizar a 

divulgação das ações públicas via meios eletrônicos para disseminação. Quanto ao 

incentivo à participação da população, para conhecimento e acompanhamento do 

cidadão, que ao participar dessas determinações possibilita contribuir para melhor 

desenvoltura dos cumprimentos de metas e objetivos dos planos e orçamentos 

traçados na gestão, ponderando assim o bem comum para a coletividade. 

Por isso, a cautela ao inserir na escrita da LRF complemento acerca de 

liberar para a sociedade ter pleno conhecimento e acompanhamento, em tempo real, 

de informações pormenorizadas quanto a execução orçamentária e financeira, em 

meios eletrônicos de acesso público ou sobre como os entes públicos deverão 

disponibilizar a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso às informações 

referentes à receita e despesa. E que se tenha na gestão, adoção de sistema 

integrado de administração financeira e controle, que atenda ao padrão ínfimo de 

qualidade (BRASIL, 2000).  

Dessa maneira, quando refere-se à transparência, todos os dados e 

informações, que dizem respeito à administração pública, devem ser divulgados 

para acesso público, salvo algumas exceções apresentadas no inciso IV do Artigo 3º 

do Decreto nº 7.724/12. O decreto supramencionado estabelece que “informação 

sigilosa é a informação submetida temporariamente à restrição de acesso público em 

razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado, e 

aquelas abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo” (BRASIL, 2012). 

Nesse sentido, a falta de transparência na gestão é um forte indicativo de 

práticas comprometedoras (TREVISAN et. al., 2003, p.33). Quando não há 

transparência, o controle dos gastos públicos fica desordenado e sem equilíbrio, 

situação em que o próprio governante pode perder o domínio e não perceber o 

descontrole da gestão pública, deixando de observar e identificar situações 

indesejáveis e infratoras. 

Vale ressaltar, neste contexto, o estado de implementação da 

transparência na esfera pública. Partindo da concepção de que a união, estados e 

municípios devem cumprir a legislação acerca da utilização dos instrumentos de 

divulgações que possibilitem o acesso público, haja vista, que esses são 

estabelecidos para dar transparência aos atos da administração pública, devendo 
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ser publicadas segundo o Artigo 48 da LRF. Assim, há a garantia do direito ao 

acesso às informações inclusive em meios eletrônicos dos dados do Plano 

Plurianual (PPA), da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária 

Anual (LOA), sobre as prestações de contas e o respectivo parecer prévio, sobre o 

Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal e 

ainda as versões simplificadas desses documentos. 

Dessa maneira, no que se refere ao cumprimento da Lei de 

Responsabilidade Fiscal após os complementos da Lei nº 131/09, ficam estabelecidos 

no Artigo 73-B da Lei nº 101/00, os prazos para cada ente da federação se adequar 

a esta, variando esses prazos conforme a quantidade de habitantes de cada região. 

Nesse sentido, fica estabelecido que os prazos para adaptar-se às novas exigências 

da LRF serão contados a partir da data de publicação da Lei Complementar nº 

131/00 (BRASIL, 2000).  

 Fica evidenciado no Artigo 73-C da Lei nº 101/00 que o não atendimento 

dos prazos previstos para o cumprimento das exigências dos incisos do artigo 48 e 

48-A, resulta no não recebimento das transferências voluntárias, conforme previsto 

no inciso I do 3º parágrafo do Artigo 23 da Lei de Responsabilidade Fiscal (BRASIL, 

2000). Ou seja, caso não cumpra os prazos estabelecidos, o ente público fica 

impedido de auferir transferências voluntárias e acordar operações de crédito, com 

exceção das destinadas ao refinanciamento do principal atualizado da dívida 

mobiliária (MARTINS; MARQUES, 2013, p.164). 

Numa visão unilateral, o acesso à informação ainda deixa a desejar seja 

por mau funcionamento dos sistemas ou por falta de estrutura, pois, de início, a 

exigência das práticas de transparência com obrigações administrativas como 

elaboração dos relatórios comprobatórios da boa administração fiscal criou grandes 

dificuldades para os municípios que, em regra, estavam despreparados para o 

cumprimento de tais serviços administrativos (MONTEIRO; LACERDA; LUZ, 2004, 

p.32). Sendo, não só a falta de estrutura de muitos municípios, mas, também a falta 

de regulamentos saírem do papel, ou seja, da teoria para prática estreitando a 

vinculação entre a sociedade e as informações das atividades da gestão pública. Na 

pesquisa do Instituto de Estudos Socioeconômicos (INESC, 2011, p. 4), é 

argumentado que “a democracia brasileira ainda está em débito quando o tema é o 

acesso à informação pública”. 
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É sabido que apesar das deficiências do estabelecimento da 

transparência, existem Leis que buscam a efetiva concretização desse termo, como 

a Lei de Acesso à Informação n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, a Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 e a Lei Complementar nº 131, de 27 de 

maio de 2009. Essas são algumas normativas que sinalizam a existência da 

preocupação de se ter um sistema que realmente materialize o princípio de 

transparência, tendo a divulgação de dados e o acesso a essas informação na 

esfera pública.    

 Nesse sentido, muitas vezes, tem–se a publicação de dados do ente 

público, mas não o acesso a essas informações por parte do cidadão por razões 

como o índice de escolaridade baixa dos indivíduos brasileiros e também casos de 

relatórios em linguagem de difícil compreensão, que exijam técnicas para ser 

compreendidas (CULAU; FORTIS, 2006, p. 9).  Nessa direção, Souza et. al. (2010, 

p. 81) argumenta que a “transparência buscada pela lei não deve ser confundida 

com a mera divulgação de informações, é preciso que essas informações sejam 

compreendidas pela sociedade [...] devem ser disponibilizadas em linguagem clara, 

objetiva, sem maiores dificuldades”.    

Assim, pode se concluir que a transparência não é somente disponibilizar 

informações. Mas é fazê-la em linguagem clara e acessível para todo o povo e 

qualquer cidadão de uma região (Estudos Socioeconômicos - INESC, 2011, p.4). 

Apesar dos entraves, a implantação da transparência vem aos poucos se 

estabelecendo, sendo possível notar alguma mudança e empenho em atingir a 

transparência nos municípios, uma vez que os governantes têm despertado no 

sentido de que a transparência do Estado é um meio estrutural da democracia, 

porque nutre a confiança do povo em seus representantes. Isso significa fazer valer 

o que foi proposto em campanhas eleitorais, ser claro nas prestações de contas em 

troca de ser “recompensado”, ter uma sequência, permanência no mundo da política 

(Estudos Socioeconômicos - INESC, 2011, p.3). 

Nesta perspectiva, é observado também que os entes aproveitam o 

estabelecimento de que a União prestará assistência técnica e cooperação 

financeira aos Municípios para a atualização das respectivas administrações 

tributária, financeira, patrimonial e previdenciária, com observação a execução das 

normas desta Lei Complementar. Uma vez que são determinados prazos para 

adoção das técnicas de transparência na esfera pública, sendo para o caso em 
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estudo, mais exato, o termo voltado para os municípios que tenham até 50 mil 

habitantes. A norma dita que esses municípios têm 4 (quatro) anos para o 

cumprimento das determinações dispostas nos incisos II e III do parágrafo único do 

Artigo 48 e 48-A (BRASIL, 2000).  

Num contexto mais amplo, é perceptível que a lei tem impedido que 

burlem as normativas estabelecidas, buscando capacitar e aparelhar para que as 

entidades públicas implantem sistemas que possibilitem aos cidadãos a verificação 

da destinação do dinheiro público, prestação de contas transparentes.     

 

2.3 Transparência Pública 

 

Sabe-se que o termo transparência é abordado por vários amadores, 

doutrinários e especialistas do assunto, que argumentam acerca desta, deixando 

evidente a existência de escritos distintos referentes ao significado desse termo. 

Nesse cenário, faz-se de bom tom, enfatizar conforme argumenta Marques (2014, 

p.5) “que o conceito de transparência não é consensual – verificando-se, ainda, 

disputas terminológicas quando ele é comparado a categorias a exemplo de 

‘publicidade’”.    

Sendo assim, Margetts (2011) sinaliza que tal conceito alcança uma gama 

de dispositivos, argumenta que o sinônimo de transparência conglomera uma série 

de outras categorias como, a abertura, a vigilância, a prestação de contas 

direcionada à garantia dos direitos dos cidadãos em que esses possam acompanhar 

e fiscalizar a atuação do governo. 

Contudo, apesar de haver uma diferença de consenso quanto ao termo 

de transparência há uma concordância, ainda que pequena referente a esse. Sendo, 

essa concordância significativa, uma vez que se tem a ideia de que a transparência 

é importante como um meio de inibir a corrupção e solidificar a democracia, que se 

efetiva através do acesso pelo cidadão às informações dos atos administrativos, 

estabelecendo-se uma atmosfera mais democrática, no que diz respeito à 

vinculação entre estado e a população, (BRESSER; PEREIRA, 2006, p.24). Há um 

consenso estabelecendo-se na existência de um cenário democrático em que se 

tenha monitoramento por parte da população quanto aos atos dos gestores públicos, 

para além do voto (CAMPOS; PAIVA; GOMES, 2013, p.421).    
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Nesse sentido, partindo da consonância de ideias que se tem a respeito 

de transparência são expostos alguns argumentos referentes a esse termo, uma vez 

que ao apresentá-lo desse ponto de vista, permitirá o melhor aprimoramento e 

desenvolvimento da proposta do trabalho. Sendo assim, na expressão mais comum 

do significado de transparência tem-se a definição, como algo claro que deixa 

transparecer cristalino, límpido. Ou seja, as ações da Administração Pública devem 

ser transparentes para que a população tenha conhecimento das atividades 

desempenhadas pelos gestores.  

  Homercher (2010, p. 25) apresenta que “o princípio da transparência 

induz uma nova mentalidade à compreensão das ações do Poder Público, cuja base 

não pode mais se fixar em argumentos retóricos, mas em dados factuais [...]”. 

Conforme Stiglitz (1999, p. 26 - 27), a transparência significa a diminuição 

das assimetrias informacionais entre a população e os servidores públicos, de 

maneira a reduzir os erros de gestão e comportar maior controle sobre os atos 

ilícitos perpetrados no setor público.  

Segundo Hage (2010, p. 36), a transparência não é um fim nela mesma, e 

sim um instrumento auxiliar que carece ser utilizado pela sociedade para o efetivo 

acompanhamento da administração pública. Viana et al. (2011, p.4) explana que é 

notória a importância do instrumento de transparência para prestação e para o bom 

gerenciamento dos serviços públicos, pois permite que a gestão seja cotejada e 

avaliada diariamente, estabelecendo um caráter preventivo, inibindo situações de 

desvio e a malversação de recursos.   

A Organização para Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 

(OCDE, 2001); conforme trabalhos de Benjamin et. al. (2007); Nunes et. al. (2013); 

Viana et. al. (2011); Costa (2012); e Campos, Paiva, Gomes (2013) argumentam o 

termo Transparência significando que são informações exatas, confiáveis, cabíveis e 

relevantes referentes às atividades do governo, e que essas informações estão 

disponíveis, acessíveis ao público em geral.  

A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu Artigo 37 que a 

administração pública “obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência”. Dessa maneira, o princípio da transparência 

está previsto ainda que de maneira subentendida na doutrina constitucional, como 

por exemplo, no artigo 5º, inciso XXXIII, em que é assegurado a todos os cidadãos o 
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direito de auferir dos órgãos públicos relatos informativos de seu interesse particular, 

coletivo ou geral (BRASIL, 1988). 

Nesse contexto, vale ressaltar que a transparência pode ser confundida 

com publicidade, porém, embora apresentem alguma semelhança entre si são 

diferentes (HOMERCHER, 2010, p. 59). A transparência ultrapassa o conceito de 

publicidade predito na CF/88, uma vez que o princípio da publicidade é um tema 

passivo de se divulgar determinadas informações como pré-requisito de eficácia. Por 

sua vez, o instrumento transparência vai além, pois se detém na garantia do acesso 

às informações de forma inteira, completa, não apenas aquelas que se almeja expor 

(VIANA et al., 2011, p.4). 

Outro exemplo de dispositivo referente à transparência implícita na 

Constituição de 1988 é o que dita o parágrafo 3.º do Artigo 37, que traz normativas 

que disciplinam formas de participação dos cidadãos na gestão pública direta e 

indireta. Estas normativas regulam principalmente sobre reinvindicações referentes à 

prestação dos serviços públicos em geral, garantidas a conservação de serviços de 

atendimento aos usuários e a avaliação periódica, externa e interna, com sondagem 

da qualidade da prestação de serviço e sobre o acesso do usuário aos relatórios 

administrativos e às informações que dizem respeito aos atos de governo, 

observado o disposto no Artigo 5º, X e XXXIII. 

Nesse sentido, o parágrafo 2º do Artigo 216 dessa Constituição explana 

que cabe à gestão pública, conforme a Lei, a gerência da documentação 

governamental e as providências para permitir sua consulta a quantos dela 

precisarem (BRASIL, 1988). 

A CF/88 também estabelece no parágrafo único do Artigo 70 texto que 

alcança o sentido de transparência quando instituiu que prestará contas qualquer 

indivíduo físico ou jurídico, público ou privado, que empregue, arrecade, guarde, 

gerencie ou administre recursos, sejam eles bens ou valores públicos ou pelos quais 

a União é responsável, ou que, em nome desta, tome obrigações de natureza 

pecuniária. Ainda no parágrafo 3º do artigo 31, é orientado que, as contas dos 

municípios ficarão à disposição do contribuinte durante 60 dias anualmente para 

análise e apreciação, podendo se questionar a legitimidade das informações nos 

termos da lei.   

Nessa perspectiva, a transparência é verificada na CF/88 quanto a 

questões referentes à participação do cidadão na gestão pública, contribuindo para 
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uma significativa conscientização da sociedade, impulsionando para o 

aperfeiçoamento e controle da Administração Pública. Estabelecendo desde a 

promulgação desta, “instrumentos à disposição da sociedade a fim de garantir a 

participação popular na gestão pública” (JUNIOR, 2010, p.17).   

 

2.3.1 Transparência / Accountability  

 

A transparência está contida no conceito de accountability. A 

transparência é a publicação de informações realizada por determinado indivíduo e a 

partir de tais informações, os usuários exigem esclarecimentos, de maneira a 

permitir maior controle. Por sua vez, accountability é o fornecimento de informações 

indistintamente e não para alguns poucos privilegiados, é ter-se um responsável 

pelo desempenho das atividades realizadas (MOTA, 2006). “A transparência, de 

fato, é um elemento central da accountability, de maneira que a ideia de 

responsabilidade política constitui qualquer projeto de democracia” (FILGUEIRAS, 

2011, p. 75).  

Não tem como falar do termo de transparência sem abordar o termo 

accountability, considerando que seus conceitos apresentam uma ligação de 

sequência entre si. O primeiro é a divulgação das ações do segundo, isto é do 

responsável. Ou seja, é a disponibilização das prestações de contas dos 

responsáveis dos serviços públicos para a sociedade.  

Tendo em vista a ideia de publicação das ações dos gestores para os 

cidadãos, há de certo modo uma interferência instintiva no comportamento dos 

gerenciadores dos bens dos contribuintes, partindo do suposto de que essas 

atitudes serão apresentadas para a população. Assim, “o princípio da transparência 

diz respeito à abertura e ao compartilhamento de informações, o que torna o público 

mais capaz de decidir e fazer as escolhas políticas, aumenta a accountability e reduz 

o âmbito da corrupção” (CAMPOS; PAIVA; GOMES, 2013, p.429).  

Dessa maneira, esses dois termos buscam abranger e estabelecer o 

controle e o acompanhamento das decisões na esfera pública para todos. Conforme 

Mota (2006, p.25), a accountability é uma peça chave de ligação, que torna possível 

aos integrantes da sociedade requerer explicações referentes às ações deliberadas. 

A autora argumenta que uma variedade de cargos públicos devem ser fiscalizados, 

pois denota o interesse público.  
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O termo abordado não possui tradução exata para o português, ou seja, é 

faltoso o seu significado em glossários. O estudo de Campos (1990), registra que 

não se tem uma terminação una, porém tal palavra obtinha conexões com o 

vocábulo de obrigação e a responsabilização de certo indivíduo se responsabilizar 

por atos, fazer prestação de contas ante a realização de atividades de incumbência 

de determinado cargo.  “É possível notar que algumas ideias e expressões são 

sempre recorrentes: responsabilidade, prestação de contas, moralidade 

administrativa, poder, abuso de poder, controle de poder, mecanismos de freios e 

contrapesos” (MOTA, 2006, p.8).  

A palavra accountability vem sendo exprimida no Brasil como 

responsabilização. De acordo com Bresser Pereira (2006, p. 26), esse termo possui 

duas facetas, sendo que uma delas garante que os governos sejam responsáveis 

diante da população, e conforme a expressão “a falação” que domina a respeito do 

conceito, a outra realça o direito dos indivíduos de ter controle quanto aos atos dos 

gestores.  

Sob uma ideia una, sem referir-se a relevância da participação da 

sociedade no processo, de retorno do governo aos cidadãos, Peruzzotti e Smulovitz 

(2000) consideram accountability de maneira que a aptidão de garantir que os 

servidores públicos comportem como answerable (responsáveis) por seus atos, 

tendo o dever de informar e explicar no que diz respeito às decisões administrativas, 

cientes de serem castigados, sujeitos a advertências e correções por suas decisões.  

Schedleri (apud PINHO et. al., 2009, p. 1349) e Horochovski (2008) 

explanam duas conotações que alcançam o conceito de accountability: uma é o 

governo ter habilidade em responder ser apto em dar retorno answerability 

(responsável), equivale, a obrigação dos agentes públicos prestar contas por meio 

de informações e explicações dos seus atos. O outro sentido da palavra é a 

capacidade enforcement (execução, cumprimento responsáveis) pela aplicação da 

lei - das empresas na accountability, estabelecendo punições e correções 

sucedendo até mesmo em perda de posse de cargos para aqueles que 

desobedecerem às obrigações públicas. Dessa maneira, o termo accountability 

abrange a capacidade de resposta e a capacidade de sanções - answerability e 

enforcement) - cuja tradução é, respectivamente, responsável e execução, 

cumprimento responsáveis.  
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O termo abordado é apresentado às vezes como princípio, em outros 

momentos como mecanismo e, em determinadas ocasiões como instrumento. Sendo 

referido também ao domínio que os fortes instituídos versam entre si na busca de 

sobressair um sobre o outro, principalmente, quanto à necessidade que os agentes 

têm de realizar as devidas apresentações de contas a serem julgadas pela 

sociedade (MIGUEL, 2005, p.26).  

Ainda que não se tenha um consenso a respeito do conceito do termo 

referido, tem-se uma ideia de que ele possibilita a prestação de contas de atos na 

esfera pública. Podendo, consequentemente, atribuir a responsabilidade por atos 

executados a alguém, além de perceber as ações dos agentes ao realizar suas 

funções. Sendo assim, o termo em questão traz em sua essência, meios que 

favorecem para estabilização da limpidez das atividades administrativas. Nessa 

perspectiva, a transparência é a peça de ligação que impulsiona a accountability 

para assegurar o controle social das ações públicas (CAMPOS; PAIVA; GOMES, 

2013, p. 428).  

Dessa maneira, pode-se concluir “que a participação popular na gestão 

dos gastos públicos é pré-condição para a accountability no serviço público”. Assim 

sendo, “por via de consequência, que a prestação de contas precisa ser entendida 

como uma questão de democracia” (COOK et al., 2011, p.28).  

 

2.4 Desafios e entraves para prática da Transparência na 

Administração Pública  

  

Vive-se um período da transparência. Empresas, governantes e as 

pessoas estão apreendendo as novas regras de um mundo em que, com o 

intermédio da internet, não se tem mais segredos que se sustentem por muito tempo 

(CONTÓ, 2013, p.14).   

Nesse sentido, existem leis, complementos, decretos e a maior 

conscientização por parte da sociedade, que vêm impulsionando para que as ações 

dos gestores sejam disponibilizadas como cartazes, panfletos, atas e por meio da 

internet, de maneira que os usuários possam ter acesso a esses dados. Porém, 

muitas entidades públicas não possuem estrutura adequada para proporcionar, ou 

adaptar-se a essas exigências que são asseguradas pela legislação.  
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 Rezende e Pereira (2013, p. 7) argumenta que as determinações das 

medidas advindas das novas leis instituídas no decorrer das últimas décadas na 

esfera administrativa, dentre elas a lei de responsabilidade fiscal, provocaram 

grandes mudanças nas finanças públicas acerca do planejamento da execução 

orçamentária e também na transparência dos atos administrativos nas três esferas 

governamentais. Nesse sentido, os entes públicos, principalmente os de pequeno 

porte, passam por vários desafios e entraves para implementar a prática da 

transparência no cotidiano administrativo, por falta de recursos e infraestrutura 

suficientes, seja ela física ou intelectual. Nota-se que tais itens impedem a obtenção 

de uma boa harmonização do cumprimento das normas.  

Nesta perspectiva, Dutra (2009, p. 18) expõe que as novas exigências, 

postas pela Constituição Federal de 1988, se depararam com poucos municípios 

preparados para desempenhá-las. Essas dificuldades se mostraram maiores com o 

surgimento de leis complementares a ela. Das leis complementares, a que mais 

impactou sobre os municípios foi a Lei de Responsabilidade Fiscal, pois ela instituía 

novas regras, prazos, atribuições específicas e critérios com previsão de sanções no 

caso da não observação das orientações. 

  De acordo com Fernandes (2012, p.12) “muitas entidades de muitos 

municípios brasileiros ainda não se adequaram totalmente às regras de 

transparência, nem às regras mais antigas, nem muito menos às mais novas”. A 

autora continua argumentando que as dificuldades inerentes à prática da 

transparência conforme as normativas que a regem se dão muitas vezes por falta de 

equipe capacitada, habilitada com conhecimentos específicos referentes ao 

funcionamento desse instrumento na esfera pública e por falta de recursos. 

Nesse sentido, afirma Rezende e Pereira (2013, p. 2) que as “práticas 

gerenciais refletem na baixa eficiência e eficácia das administrações públicas 

municipais brasileiras, notadamente, em sua maioria, nos municípios de pequeno 

porte, que são os mais carentes e dependentes”.  

Na percepção de Ribeiro (2012, p.28 - 29) existem dois grandes desafios 

que precisam ser superados pelo setor público para se ter a divulgação das 

informações públicas apropriadas ao controle social, são elas: a ausência de 

vontade política e a falta do conhecimento técnico acerca da forma de organizar as 

informações. O autor continua argumentando que outras dificuldades estão na 

implantação do governo eletrônico, sobretudo no que tange ao vulto de 
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investimentos necessários; na enorme variedade de soluções disponíveis para os 

vários serviços; e no treinamento do pessoal para a utilização dos sistemas 

adotados. Porém, para que possa haver avanços e possibilidades de maior avanço 

acerca da transparência na esfera pública é necessário que a administração 

aprenda e crie parcerias com os fornecedores de tecnologias para o alcance de 

melhores soluções que possam ser aplicadas no real desafio existente perante os 

cidadãos. É preciso também, que haja organização no setor público com atenção 

para o surgimento de boas ideias que possam surgir quanto a esses. 

Oliveira (2012, p. 28) argumenta que “a falta de uma política voltada para 

o desenvolvimento institucional favorece a ineficiência, o desperdício de recursos, o 

clientelismo, o corporativismo e até o desvio de recursos públicos de suas 

finalidades”. Apesar das limitações, grande parte dos entes públicos, principalmente 

os municípios, precisam buscar se modernizar para melhor organização e 

comprometimento com os resultados dos programas, uma busca contínua da 

capacidade de governar, a qual, só será alcançada, através de formulação e 

instituição de politicas públicas (RIBEIRO, 2012, p.13 e 14). 

 

4 METODOLOGIA  

 

O objetivo deste tópico é apresentar os procedimentos metodológicos 

tomados para a realização do trabalho. Foram utilizados métodos e técnicas com 

intuito de atingir os resultados desejados.  

Esta pesquisa é de caráter exploratório, pois tem “como principal 

finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo em vista a 

formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos 

posteriores” (GIL, 2008, p. 27). Como fonte de dados, as opções adotadas foram à 

pesquisa de campo e a pesquisa bibliográfica. Pesquisa de campo porque conforme 

explana Fuzzi (2010), instituiu um tipo de pesquisa que deriva da análise de fatos e 

fenômenos precisamente como aconteceram na realidade e da angariação de dados 

que dizem respeito a esses eventos e fatos. E bibliográfica porque foi necessário um 

levantamento para recuperar as informações sobre o que já foi publicado acerca do 

tema, ou seja, diversas alternativas de pesquisa como internet, livros, artigos, textos-

acadêmicos (teses e dissertações), manual de leis (MORESI, 2003, p.37).   
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O processo de coleta de dados escolhido foi a pesquisa documental, pois 

na análise documental, se faz uso de informações de primeira mão, que não 

receberam qualquer tratamento analítico, como: documentos oficiais, reportagens de 

jornal, cartas, contratos, diários, filmes, fotografias, gravações, outros (GIL, 2008, 

p.51).  

       O estudo de caso e a análise de dados foram relevantes para a 

formulação do presente trabalho. Segundo a concepção de Yin (2005), o estudo de 

caso pode ser tido como uma importante estratégia metodológica para a pesquisa 

em ciências humanas, com revelações de detalhes muito pequenos, nuances 

difíceis de serem distinguidas “a olho nu”. Por sua vez, a análise de dados conforme 

Gil (2010, p.122), é uma técnica que “se dá simultaneamente à sua coleta [...] se 

inicia com a primeira entrevista, a primeira observação e a primeira leitura de um 

documento”. 

 

   4.1 Materiais e Métodos 

Para a realização da presente pesquisa foram cumpridas as seguintes 

etapas metodológicas: 

 1ª Etapa: Identificar os instrumentos de transparência da gestão fiscal 

de acordo com a Lei Complementar nº 101/00. 

Nesta etapa, foi feita uma pesquisa bibliográfica, explorando estudos e 

análises de publicações a acerca do tema estudado, em livros, revistas, jornais, 

teses, artigos e materiais disponibilizados pela internet. Estes textos contribuíram 

para a formulação da fundamentação teórica com embasamento enfatizando a 

ferramenta de transparência na administração pública segundo a Lei de 

Responsabilidade Fiscal.  

 2ª Etapa: Verificar a aderência de Aparecida do Rio Negro quanto aos 

requisitos de transparência exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

Nesta fase, foi aplicado um modelo de investigação para verificar a 

aderência do Município quanto ao instrumento de transparência exigido pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF). Para tanto, foram pesquisadas as seguintes 

variáveis: 

Da transparência da Gestão Fiscal 
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 V1 – Publicação dos instrumentos de transparência da gestão fiscal (incluídos 

prazos de publicação) de acordo com os Artigos 48 e 49 da LRF; 

 V2 – Divulgação prévia do calendário das audiências públicas sobre assuntos 

fiscais; 

 V3 – Divulgação das atas das audiências públicas sobre assuntos fiscais;  

 V4 – Pleno acesso às informações quanto à despesa e à receita para 

qualquer pessoa física ou jurídica; fácil entendimento de acordo com o Art. 48 

e 48 – A. 

 

Nesta etapa, foi elaborada uma matriz de investigação (apêndice A) 

baseada nos Artigos 48, 48-A e 49 da Lei de Responsabilidade Fiscal nº101/00. Em 

seguida foi elaborado o modelo de investigação, foram analisados os seguintes 

documentos do município: Plano Plurianual (PPA) para o quadriênio referente ao 

período de 2014 a 2017, Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) de 2014, Lei 

Orçamentária Anual (LOA) de 2014, Relatório Resumido da Execução Orçamentária 

(RREO) e Relatório da Gestão Fiscal (RGF) de 2014, bem como suas versões 

simplificadas.  

Também foram consideradas as prestações de contas de 2013 e 2014 do 

ente público abordado (Prefeito e Legislativo). Quanto ao parecer prévio, o ideal 

seria que se tivesse acesso aos respectivos pareceres de 2013 e 2014. Contudo, a 

última prestação de contas com parecer prévio publicado são as contas de 2009 

com parecer publicado em 2013. Assim, essa pesquisa teve como limitação a não 

possibilidade de acesso aos pareceres prévios de 2013 e 2014. 

As atas de audiências públicas também foram consideradas para 

preenchimento da matriz investigativa durante os processos de elaboração e de 

discussão dos PPA, LDO, LOA do período em questão. 

3ª Etapa: Sequencialmente, na execução da referida pesquisa, foi feita a 

organização dos dados coletados, por meio de análise dos mesmos. Voltando-se 

para averiguação da compatibilização da teoria abordada, com a prática adotada na 

prefeitura de Aparecida do Rio Negro.  
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5 Resultados e Discussões  

   5.1 Análise dos Requisitos de Transparência no município de   

Aparecida do Rio Negro 

 

Neste capítulo, busca-se analisar se os instrumentos de transparência, 

segundo a LRF estão sendo praticados no município de Aparecida do Rio Negro – 

TO. Assim, apresenta-se no quadro 2, os resultados da pesquisa, que mostram que  

dos 6 (seis) instrumentos de transparência estabelecidos em Lei, 5 (cinco) são 

cumpridos parcialmente e 1(um) ainda não foi implementado pelo Município. 

 

Quadro 2 - Transparência em Aparecida do Rio Negro 

Instrumentos de 

Transparência 
Resultado 

Evidência 

(Documentos Leis, 

Fotos, etc.) 

Níveis de 

Atendimento 

 

1- Instrumentos de 

Planejamento. 

O município elabora o PPA 

para o quadriênio e 

disponibiliza em meios 

eletrônicos de acesso 

público com cumprimento de 

prazos estabelecidos. A LDO 

não observa o prazo posto 

para elaborá-la, ao não 

realizar a lei de diretrizes 

orçamentárias conforme 

orienta a lei Fiscal, 

consequentemente o ente 

também fere o tempo para 

elaboração da LOA. 

Contudo, confirma-se a 

aprovação desta dentro do 

prazo estabelecido pela LRF. 

PPA – Quadriênio  

Lei nº: 238/2013 

Publicada em: 

16/12/2013 

 

PPA Versão Revisada 

Lei nº: 256/2014 

Publicada em: 

16/12/2014 

 

LDO - Lei nº 255/2014 

de 15 de dezembro 

de 2014. 

 

LOA - Lei nº 254/2014 

de 15 de dezembro 

de 2014. 

 

 

Parcialmente 

Regular  

  2- Prestações de 

contas e parecer 

Houve prestação das contas 

do período de 2013 e 2014 

 

Documentos 

Parcialmente 

Regular 
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prévio do ente público abordado 

(Prefeito e Legislativo), no 

entanto, não ficaram 

disponíveis durante todo o 

exercício, no respectivo 

Poder Legislativo e no órgão 

técnico responsável pela sua 

elaboração, para consulta e 

apreciação pelos cidadãos e 

instituições da sociedade. 

Quanto ao parecer prévio do 

período de 2013 e 2014, 

ainda estão em tramitação 

para julgamento no TCE. Ou 

seja, ocorreu a prestação de 

contas pelo município, 

porém ainda não teve o 

respaldo do TCE. Quanto ao 

parecer de 2014, este se 

encontra dentro do prazo 

determinado pela LRF para 

sua análise pelo órgão 

técnico. Observa-se que o 

último parecer prévio emitido 

pelo órgão é o da prestação 

de contas de 2009 emitido 

em 2013. 

publicados no 

legislativo e no 

executivo do 

município e nos sites. 

 

 

3- RREO, o RGF e 

as versões 

simplificadas 

desses 

documentos; 

 

O município apresenta o 

relatório da execução 

orçamentária em sua versão 

simplificada e o relatório de 

gestão fiscal também na 

versão simplificada. Foram 

observadas apenas as 

versões simplificadas, sem 

detalhamentos minuciosos.  

Documentos 

publicados. 

Parcialmente 

Regular 
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4- Incentivo à 

participação 

popular 

O município não incentiva a 

participação popular e nem 

realiza audiências públicas 

durante os processos de 

elaboração e discussão dos 

planos, lei de diretrizes 

orçamentárias e orçamentos. 

Ausência de 

publicação de editais, 

atas das audiências 

públicas.   Irregular 

5- 

Acompanhamento 

da sociedade, 

sobre a execução 

orçamentária e 

financeira; 

Para o acompanhamento da 

sociedade sobre a execução 

orçamentária, o município 

faz divulgação em partes nos 

meios eletrônicos, como o 

portal do Tribunal de contas 

do Estado e o SICAP 

(sistema de cadastro e 

prestação de contas) 

deixando muito a desejar 

quanto ao detalhamento e à 

facilidade de acesso a essas 

informações. No tocante as 

divulgações das informações 

em tempo real, sobre a 

execução orçamentária para 

acompanhamento dos 

cidadãos, não se encontrou 

evidência.  

Sites, documentos e 

relatórios. 

Parcialmente 

Regular 

6- Adoção de 

sistema integrado 

de administração 

financeira e 

controle. 

O município cumpre a Lei 

Fiscal no que diz respeito à 

adoção de sistema integrado 

de administração financeira 

e controle. Ele tem o sistema 

integrado para contabilizar 

as receitas e despesas 

públicas, entretanto falha ao 

não alimentar e atualizar o 

sistema com os dados da 

Documentos, Sites. 
Parcialmente 

Regular 
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administração financeira.    

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Conforme Monteiro, Lacerda e Luz (2004, p.32), as exigências das 

práticas de transparência com obrigações administrativas para elaboração e a 

publicação dos relatórios comprobatórios da boa administração fiscal trouxeram 

grandes dificuldades para os municípios que, em regra, estavam despreparados 

para o cumprimento de tais serviços administrativos.  

Destarte, constata-se quanto ao instrumento de transparência 1 (um) do 

quadro 2, que o município de Aparecida do Rio Negro atende parcialmente  aos 

instrumentos de planejamento previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, pois a 

administração abordada neste estudo, elabora o Plano Plurianual, aprova e publica-

o conforme a Lei de Gestão Fiscal, confirmado através da publicação deste no site 

do Tribunal de Contas do Estado para o quadriênio, período de 2014 a 2017. 

Também apresenta a versão revisada deste para o período de 2015 a 2017.  

Dessa maneira, o primeiro plano foi aprovado por volta de 16 de 

dezembro de 2013 e publicado, no site do TCE, sem a constatação do carimbo da 

diretora de administração do município, fato que é verificado nos outros instrumentos 

de planejamento. Quanto à revisão do mesmo, foi aprovada em torno de 15 de 

dezembro de 2014 e publicada, no site do TCE, tendo como evidência o carimbo da 

administração na primeira página, que diz respeito à data que esta se tornou pública, 

sendo datada no dia 16 de dezembro de 2014.  

Apesar de obrigatória a publicação dessas informações por meio da 

Prefeitura, estas só se tornam de acesso público, através do site do TCE. Dessa 

forma, o ponto negativo é a evidência de limitação de vias que disponibilizem os 

dados dos instrumentos de planejamento para os cidadãos, tendo em vista que a 

Norma nº 101 orienta que esses devem estar também publicados no ente público 

para acesso da população. Assim, a não verificação de tais informações divulgadas 

no município contribui para o estreitamento da prática da transparência neste.  

 No que tange a Lei de Diretrizes Orçamentárias, o ente público abordado 

não atendeu as orientações da lei fiscal, pois se confirma no site do TCE a 

aprovação desta em 15 de dezembro de 2014, sendo que para estar em 

conformidade com a norma referida, deveria estar datada a aprovação desta por 
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volta de 17 de julho. Ou seja, realizá-la antes do encerramento do primeiro semestre 

da câmara municipal, do ano de 2014.   

O atraso no cumprimento de prazos da LDO atinge a constância da 

transparência pública com variações das publicações, que refletem negativamente 

no acesso público, uma vez que as informações são procuradas pelos usuários em 

determinado período e não são encontradas. Outro ponto negativo desse atraso é o 

comprometimento da elaboração e execução orçamentária, com reflexo de possíveis 

perdas de tempo hábil para desenvolver as atividades na gestão, pois os 

instrumentos de planejamento, apesar de serem independentes possuem 

interligações. É necessário que exista coerência entre os instrumentos para garantir 

o alinhamento entre as diretrizes, as estratégias das políticas e as ações do gestor.     

Nesta perspectiva, uma vez que o ente público evidenciado na pesquisa 

não atende ao quesito anterior, a LDO, ele também não cumpre de forma adequada 

as exigências referentes à Lei Orçamentária Anual, tendo em vista, que a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias estabelece orientações para a elaboração da LOA. Assim, 

por mais que se confirme no site do TCE a aprovação da Lei Orçamentária com 

cumprimento de prazos estabelecidos na LRF, onde consta aprovação em 15 de 

dezembro de 2014, a LOA não atendeu a missão de submissão da LDO. Isso 

porque com o atraso de uma, consequentemente há o comprometimento do tempo 

para a elaboração da outra.  

A falta de organização no desencadeamento das etapas dos processos 

dos instrumentos de planejamento é prejudicial por possibilitar uma maior abertura 

para o insucesso no desempenho das atividades administrativas; por conseguinte 

terá menores resultados na prestação de serviços para a sociedade e ainda 

comprometerá os períodos de publicação das informações administrativas para 

acesso público.  

 

Nessa perspectiva, apesar de ter-se confirmado o atraso de cumprimento 

de prazo referente ao instrumento de planejamento (LDO) do município deste 

estudo, o município de Aparecida do Rio Negro enviou os instrumentos de 

planejamentos ao Tribunal de Contas do Estado em 30 de março de 2015 

tempestivamente. Sendo este envio realizado dentro do prazo determinado pelo 

órgão. Ocorrências de atrasos no cumprimento de determinadas orientações postas 

pela LRF, ocorrem segundo argumentações de Dutra (2009) devido à falta de 
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preparo por muitos municípios, os quais ainda não se ajustaram às orientações 

acerca da transparência nem às regras mais antigas, nem muito menos às mais 

novas, dificuldades de mudanças encontradas por estes, também devido a uma 

cultura muitas vezes enraizada nas administrações de pequenos municípios que 

possuem maiores desafios para implantar as práticas de transparência estabelecida 

pela Lei Fiscal. 

Observa-se no instrumento número 2 (dois) do quadro, que o município 

abordado atendeu com ressalvas às orientações da LRF no que se refere a 

prestações de contas e parecer prévio. Apesar da confirmação de que o prefeito e a 

câmara municipal realizaram a prestação de contas e o envio destas para 

apreciação do TCE, verifica-se que estão em falta quanto à disponibilidade para 

consulta e apreciação aos cidadãos e instituições da sociedade durante todo o 

exercício na câmara municipal e no órgão técnico pela sua elaboração. Nesse 

sentido, falta mais transparência nas publicações das contas seja em murais ou site, 

para assim possibilitar maiores meios de acesso à sociedade com relação às 

informações dos gastos públicos.  

Nesse sentido, faz jus lembrar que o ente público estudado, atendeu às 

orientações registradas no documento de Instrução Normativa do TCE-TO nº 11, de 

05 de dezembro de 2012. No documento em questão ficou estabelecido que os 

prefeitos, os presidentes da câmara e os titulares dos órgãos executivos devem 

prestar contas em oito remessas de informações exigidas pelo SICAP/CONTÁBIL, e 

ainda especifica em seu 7º Artigo que na oitava remessa constará as contas anuais 

consolidadas do município. 

Uma vez que essas prestações de contas forem enviadas ao TCE, 

espera-se o retorno delas apreciadas e analisadas, ou seja, o parecer prévio, que 

será enviado à câmara municipal. 

Observa-se, no que se refere ao parecer das contas de 2013, que o 

município de Aparecida do Rio Negro ainda não obteve o retorno deste documento 

encaminhado ao TCE, inviabilizando a aprovação da câmara e a consecutiva 

publicação do mesmo. Constata-se que o município abordado está correto quanto 

ao parecer prévio estabelecido na Lei Fiscal.  

Faz-se relevante para melhor entendimento, no que tange aos 

procedimentos do parecer prévio que são atendidos até o momento pela 

administração acerca do período entre 2013 e 2014, o que explana os artigos 56 da 
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LRF e o 25 do regimento interno do Tribunal de Contas do Estado.  Tais artigos 

estabelecem que o tribunal apreciará as contas apresentadas anualmente pelo 

prefeito em que deverão ser incluídas as do poder legislativo, mediante parecer 

separado. 

Nesse contexto, a administração do estudo quanto ao parecer do ano 

2013, no que tange ao cumprimento das etapas estabelecidas, está adequada, pois 

este parecer prévio encontra-se em tramitação para julgamento. Desta maneira, 

confirma-se que o último parecer prévio emitido por este órgão técnico foi o de 2009, 

em 2013. Verifica-se como ponto positivo, desta segunda variável a prestação de 

contas, ainda que deixe a desejar quanto à publicação dos dados para a sociedade. 

E como prejuízos, tem-se que pela demora do respaldo por parte do órgão técnico 

não há informações públicas se as contas prestadas estão ou não corretas.  

Tendo em vista o artigo 57 da LRF, os órgãos técnicos têm até 180 dias 

para apreciar e emitir o parecer prévio aos municípios com menos de duzentos mil 

habitantes e que não sejam a capital, sendo o caso da administração abordada. 

Porém, não é o que se confirma, pelo contrário, verifica-se a demora no respaldo por 

parte do TCE quanto ao parecer do período de 2013.  Neste contexto, o órgão 

técnico, encarregado de apreciar as contas da administração pública, deve procurar 

ser mais dinâmico e avançar em seus regimentos e normas para dar um retorno aos 

entes públicos com menor atraso. 

Quanto ao instrumento de transparência número 3 (três), Relatório de 

Execução Orçamentária – RREO e Relatório de Gestão Fiscal – RGF, verifica-se 

que o quesito estabelecido pela LRF foi atendido parcialmente, pois confirma que o 

Relatório da Execução Orçamentária (versão simplificada e bimestral durante 2014) 

e o Relatório de Gestão Fiscal (versão simplificada e quadrimestral 2014) foram 

publicados no site do TCE para acesso público (Quadro 2). 

São pontos negativos desse item a não publicação dos relatórios na 

versão detalhada das informações, podendo ocorrer dúvidas e equívocos no 

entendimento dos dados só com as versões simplificadas. Por outro lado, o ponto 

positivo para a população é que as versões simplificadas desses documentos 

possuem informações mais objetivas e diretas quanto aos resultados dos gastos. 

Nesse sentido, uma vez que não se tem evidência de publicações das 

versões dos relatórios (REO e RGF) nas versões detalhadas, tem-se que o 

município não atendeu a rigor as orientações estabelecidas pela Lei Fiscal, pois esta 
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exige que se tenha a divulgação desses relatórios nas versões simplificadas e 

também nas detalhadas. Dessa maneira, comprovam-se as afirmações de alguns 

autores acerca das exigências para a prática da transparência, por exemplo, os 

autores, Gerigk (2008) e Dutra (2009) argumentam que boa parte dos municípios de 

pequeno porte, têm dificuldades para cumprir as orientações da Lei Fiscal devido 

aos servidores com pouco conhecimento para desempenhar as determinações 

acerca dessa ou ainda devido à falta de recursos financeiros para tal.  

Com relação ao instrumento de transparência 4 (quatro) do Quadro 2, o 

município está inapto para com as exigências da LRF, pois verificou-se que não há 

incentivo para a participação popular e não foram realizadas audiências públicas.  

Nesse sentido, Rezende e Pereira (2013, p.8) e Gerigk (2008, p.20), 

argumentam que boa parte dos municípios, principalmente os de pequeno porte, 

precisam de uma capacidade de gestão e planejamento que só poderá ser 

alcançada a longo prazo, isso reflete na falta de organização e iniciativa por parte da 

administração pública  para inserir e cumprir as orientações da lei fiscal,  acerca das 

audiências públicas durante o processo de discussão e elaboração dos planos e 

diretrizes orçamentárias. 

Quanto ao item 5 (cinco), o referido município atendeu em parte às 

exigências da LRF, pois, constatou-se que para o acompanhamento da sociedade 

sobre a execução orçamentária e financeira, o município faz divulgação em partes 

nos meios eletrônicos - portal do Tribunal de Contas do Estado e no SICAP (sistema 

de cadastro e prestação de contas) - deixando muito a desejar quanto às 

atualizações, ao detalhamento e à facilidade de acesso a essas informações.  

No que diz respeito à divulgação das informações sobre a execução 

orçamentária para acompanhamento dos cidadãos em tempo real, não se encontrou 

evidência desses dados assim divulgados nem em murais, no legislativo ou no 

executivo, nem em sites para acesso público. Percebe-se que o referido município 

não contempla, a rigor, as orientações estabelecidas pela normativa da gestão fiscal 

quanto a esse quesito de transparência, visto que conforme a Lei de Acesso à 

Informação, os municípios com população de até dez mil habitantes não são 

obrigados a publicar as informações relativas à execução orçamentária e financeira 

na internet, mas fica mantida a obrigatoriedade de fazê-las em tempo real. 

 Destacam-se como pontos negativos os entraves para o 

acompanhamento da sociedade quanto aos gastos da administração, a falta de 
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disponibilização atualizada dos dados, a falta de acessibilidade a essas informações, 

a falta de detalhamento das mesmas nos sites e a falta de informações na 

administração de Aparecida do Rio Negro em tempo real. É necessário o ajuste 

quanto aos pontos negativos para possibilitar melhor e maior apreciação dos 

cidadãos quanto às ações administrativas, tendo como resultado um maior estado 

de transparência.  

 Neste contexto, estudos a respeito da prática da transparência acerca 

das publicações das execuções orçamentárias e financeiras, mostram que boa parte 

dos municípios de pequeno porte ainda não se adequou às exigências estabelecidas 

pelas normas para o cumprimento da transparência, dentre elas a Lei da Gestão 

Fiscal. 

 De acordo com Fernandes (2012, p.12) “muitas entidades de muitos 

municípios brasileiros ainda não se adequaram totalmente às regras de 

transparência, nem às regras mais antigas, nem muito menos às mais novas”. A 

autora continua argumentando que as dificuldades inerentes à prática da 

transparência conforme as normativas que a regem se dão muitas vezes por falta de 

equipe capacitada, habilitada com conhecimentos específicos referentes ao 

funcionamento desse instrumento na esfera pública e por falta de recursos. 

Constatou-se, por fim, na variante número 6 (seis) do Quadro 2, que o 

município atendeu em parte a esse quesito, possuindo em sua administração 

sistema integrado de administração financeira e controle como está assegurado pela 

LRF e pelo Decreto nº 7.185 de 27 de maio de 2010. Este decreto estabelece que a 

administração pública deve adotar “sistema integrado de administração financeira e 

controle”, possibilitando a liberação, em tempo real, das informações 

pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira das unidades gestoras, 

referentes à receita e à despesa. Porém, no que tange a liberação de informações 

em tempo real, este não atende a tal orientação, pois os dados do sistema não são 

alimentados ou atualizados.     

O sistema utilizado pelo município é o Megasoft. Este instrumento de 

transparência é de grande importância para a contabilização e o controle das 

entradas e saídas dos recursos públicos, logo é muito valoroso. Entretanto, se as 

informações estiverem desatualizadas, deixam de contribuir como meio de 

administrar e controlar os recursos públicos. 
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Nesse sentido, o município abordado neste estudo possui limitações para 

que se tenha uma boa prática dos sistemas integrados, vindo de encontro ao 

argumento de Silva, et al.  (2010, p.154), o qual discorre que por mais que as novas 

tecnologias (sistemas, Softwares) possam contribuir para melhor governança 

pública, tem-se a constatação de que os municípios ainda não sorveram bem as 

modernas práticas de gestão administrativa e contábil e não estão, com proveito dos 

instrumentos tecnológicos disponíveis, como auxílio para cumprir a LC nº 101/00. 

Isso é visível, especialmente no que tange à gestão eficiente e à transparência do 

sistema de informações contábeis e financeiras que são insatisfatórias. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES  

Esse trabalho buscou analisar a transparência pública do município de 

Aparecida do Rio Negro. Para que isso fosse possível, foi necessário primeiro 

identificar os instrumentos de transparência da gestão fiscal, segundo a Lei 

Complementar nº 101/00 (LRF), para então verificar a aderência do Município 

quanto aos requisitos exigidos por esta norma.   

Nesse sentido, a LRF estabelece seis requisitos que devem ser 

cumpridos pelos entes da federação para que sejam considerados transparentes em 

suas ações, são eles: a elaboração e publicação, dentro dos prazos, dos os planos, 

orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o 

respectivo parecer prévio; a elaboração e publicação, nos prazos estabelecidos, do 

Relatório Resumido da Execução Orçamentária e do Relatório de Gestão Fiscal; 

incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os 

processos de elaboração do PPA, LDO e LOA (como exemplo a adoção do 

orçamento participativo); execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos 

de acesso público; e por último a adoção de sistema integrado de administração 

financeira e controle. 

Sendo assim, a pesquisa constatou que o Município analisado não 

cumpriu integralmente todas as exigências da LRF. Isso, porque dos 6 (seis) 

instrumentos de transparência estabelecidos em Lei, 5 (cinco) são cumpridos 

parcialmente e 1(um) ainda não foi implementado pelo Município. 

Com isso, Aparecida do Rio Negro elabora e publica seus planos, 

orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias (LDO). Contudo, no período 

pesquisado, deixou de observar o prazo de publicação da LDO estabelecido na 

Constituição Federal de 1988 e referendado pela Lei Orgânica Municipal. Tal 

irregularidade traz prejuízos na elaboração da Lei Orçamentária já que a LDO deve 

estabelecer diretrizes de elaboração e execução desta Lei.  

No que diz respeito às prestações de contas e o respectivo parecer 

prévio, o município faz as prestações de contas para o TCE, porém não a deixa 

disponível no legislativo ou no órgão responsável pela sua elaboração, para acesso 

público. Assim para estar em conformidade no que diz respeito a esse quesito é 

necessário que a administração não somente envie para o órgão técnico, mas faça 

também a sua divulgação para os cidadãos, conforme é orientado. Quanto ao 
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respectivo parecer prévio, ainda não se encontra publicado como é estabelecido. 

Contudo, é importante salientar esta irregularidade não depende diretamente de 

uma ação do município, uma vez que a responsabilidade de emissão do parecer 

prévio está sob a competência do Tribunal de Contas do Estado.  

Por sua vez, quanto à elaboração e à publicação do Relatório Resumido 

da Execução Orçamentária e do Relatório de Gestão Fiscal, constatou-se a 

publicação só das versões simplificadas desses documentos referentes ao período 

de 2014. Para regularização, considerando as exigências estabelecidas, o município 

de Aparecida do Rio Negro deve publicar os relatórios nas versões resumidas e 

detalhadas.   

Em relação ao incentivo à participação popular e realização de audiências 

públicas durante os processos de elaboração do PPA, LDO e LOA, a pesquisa 

constatou que o município deste estudo, não incentiva a participação da população e 

não realiza audiências públicas durante os processos de elaboração e discussão 

dos assuntos fiscais. Para regularizar esta situação, ele precisa buscar incentivar os 

cidadãos a participarem dos processos de discussão e elaboração dos projetos da 

gestão pública local, além de implantar audiências públicas para a população poder 

participar ativamente desses processos. 

Quanto à exigência de se realizar a execução orçamentária e financeira 

em meios eletrônicos de acesso público, o Município utiliza os meios eletrônicos 

para divulgar as informações, porém a faz em partes, com pouco detalhamento e 

sem evidenciação de divulgação em tempo real. Para que administração fique 

regular quanto às exigências da LRF é necessário que faça as publicações 

referentes às execuções orçamentárias e financeiras para acesso público, de 

maneira abrangente, clara e precisa.     

E, em relação à adoção de sistema integrado de administração financeira 

e controle, foi possível verificar que o município adota um sistema, e pela pesquisa 

esse possui boa qualidade para cumprir as orientações estabelecidas pela LRF 

quanto a esse quesito. Dessa maneira, este apenas não é alimentado para oferecer 

as informações em tempo real, para a sociedade. O sistema atende os requisitos 

mínimos ensejados no Decreto Nº 7.185/10. Todavia, o portal da transparência 

integrado ao sistema não está sendo alimentado, não atendendo assim a liberação 

em tempo real. 
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Dessa maneira, no que diz respeito à transparência da gestão fiscal, há 

algumas orientações que precisam ser observadas pela gestão do referido 

município, principalmente no que se refere à participação popular nos assuntos 

fiscais e à divulgação das prestações de contas em tempo real no legislativo ou no 

órgão técnico responsável pela sua elaboração para consulta e apreciação pela 

sociedade. 

Enfim, pode-se concluir que os objetivos e métodos traçados para 

execução desta pesquisa foram satisfatórios à medida que foram alcançados porque 

obtiveram como consequência imediata a resposta da problemática que de início se 

tinha. Pode-se afirmar que o presente estudo alcançou os resultados pretendidos. 

Portanto, sugere-se para as próximas pesquisas buscar ampliar o campo 

de estudo no sentido de averiguar as limitações dos municípios, os avanços e as 

principais dificuldades quanto a implementação da LRF. Além disso, recomenda-se 

pesquisar outros municípios do Estado para que seja possível a comparação entre 

eles quanto ao cumprimento desta Lei.  
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APÊNDICES  
 
 

APÊNDICE A 
 

 
DIAGNÓSTICO SOBRE LRF NA PREFEITURA 

 
 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA - IFTO 
 

CURSO SUPERIOR DE TECNOLOGIA EM GESTÃO PÚBLICA 
 

 

Os dados serão utilizados para pesquisa e análise com intuito de colaborar para 
realização de trabalho acadêmico sobre a aplicação da Lei de Responsabilidade 
Fiscal na Prefeitura de Aparecida do Rio Negro - TO, sendo informações precisas 
para alcance dos objetivos assim como para resolver a problemática do estudo. 
 
Responsável pelo Diagnóstico: Prof.ª Msc. Anna Paula Soares R. Araújo     
annapaula@ifto.edu.br  
 
Aluna: Camila Gomes do Carmo Miranda                                   
camilamirandag@hotmail.com 
 
Data do preenchimento ____/____/_____  
Horário: ___:___ Município: _______________________ TO.  

População 4.213 hab. 

 
 
Pessoa Responsável pelas Informações:  
_______________________________________________________________ 
Cargo da Pessoa Responsável pelas Informações  
_______________________________________________________________ 
 
 

 Tema: ANÁLISE DA TRANSPARÊNCIA PÚBLICA SEGUNDO A LEI DE 

RESPONSABILIDADE FISCAL NA PREFEITURA DE APARECIDA DO RIO 

NEGRO-TOCANTINS. 

Objetivo: Verificar a aderência do Município de Aparecida do Rio Negro 

quanto os requisitos de transparência exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF). 

 

 

 
 

 

TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO FISCAL PREVISTA NA LEI DE 

RESPONSABILIDADE FISCAL 

mailto:annapaula@ifto.edu.br
mailto:camilamirandag@hotmail.com
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